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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS BÁSICOS

Conceito

Hoje conheceremos o regime jurídico-adminis-
trativo aplicável à Administração Pública, sendo, no 
entanto, necessário termos uma breve noção da dife-
rença entre princípios e regras.

Princípios x Regras

Os princípios são a base de um ordenamento jurí-
dico, anteriores até mesmo à existência das normas, 
pois influenciam no próprio processo legislativo.

Podem constar expressamente ou não, tendo como 
característica terem enunciados genéricos, para apli-
cação num máximo possível de situações.

Os princípios possuem alto nível de abstração, 
outra característica que irá permitir a sua aplicabili-
dade a um grande número de situações.

Também poderão ser utilizados para análise da 
validade de normas constantes do ordenamento jurí-
dico, assim como a sua correta interpretação.

Não há hierarquia na aplicação dos princípios. 
Eles devem ser interpretados de forma harmônica. No 
entanto, isso não impede que um ou outro esteja mais 
presente quando da análise de uma situação concre-
ta. Nesse ponto, não falaremos de hierarquia, mas da 
mera aplicabilidade do princípio à situação concreta 
trazida à análise.

Vamos enumerar as características dos princípios 
colocadas até então:

 z Generalidade;
 z Abstração;
 z Ausência de hierarquia entre si;
 z Interpretação e validação de regras.

Vejamos agora sobre as regras. Elas serão menos 
genéricas e abstratas. Ainda que aplicáveis eventual-
mente a várias situações correlatas, elas já procuram 
se aproximar da realidade dos fatos, apresentando 
comandos mais claros e concretos.

No Brasil temos alguns critérios que podem ser uti-
lizados para a solução do conflito entre regras:

 z Hierárquico: prevalece a de maior hierarquia. Ex.: 
CF/88 sobre qualquer norma interna; 

 z Cronológico: prevalecerá a lei mais nova sobre o 
tema;

 z Especialidade: prevalecerá a lei mais específica 
sobre o tema.

REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO

O regime jurídico pode ser definido como conjunto 
de normas que irá orientar uma determinada relação 
jurídica. Vejamos dois exemplos para, desde já, seja 
possível ter em mente que esse conjunto de normas 
poderá variar de acordo com a situação.

O primeiro deles seria um desentendimento seu com 
seu vizinho em uma eventual construção irregular, que 
extrapola o direito de um e invade o direito do outro.

Num segundo momento, imagine que você foi fla-
grado por uma viatura policial ao avançar um sinal 
vermelho em alta velocidade.

Veja que, em que pese caber discussões de defesa 
de direitos em ambos os exemplos, as normas apli-
cáveis aos casos não são as mesmas. No primeiro 
exemplo há uma clara igualdade, o que não ocorre no 
segundo momento.

Para começar a entender o regime jurídico-admi-
nistrativo, ou seja, o regime jurídico ao qual se submete 
a Administração Pública quando da sua atuação, deve-
remos entender dois princípios, chamados pela doutri-
na em Direito Administrativo de supra princípios: 

 z Supremacia do interesse público;
 z Indisponibilidade do interesse público.

Com base na supremacia do interesse público serão 
criadas prerrogativas para proteger o interesse públi-
co diante do interesse particular. Exemplo: presunção 
de veracidade e legitimidade dos atos administrativos.

Já a indisponibilidade do interesse público irá im-
por restrições ao uso da coisa pública, também com in-
tuito de proteção: inalienabilidade condicionada dos 
bens públicos.

Importante ressaltar que a Administração Pública 
nem sempre estará atuando sob este regime jurídi-
co-administrativo, apesar de esta ser a regra. Have-
rá situações em que a Administração Pública estará 
atuando de igual para igual com o particular, sujeita 
a um regime de direito privado. Portanto, dito isso, 
vamos organizar essa parte do raciocínio.

 z Regime jurídico de direito público: conceito restri-
to (regime jurídico-administrativo);

 z Regime jurídico de direito privado.

 EXERCÍCIOS COMENTADOS
1. (CESPE-CEBRASPE – 2019) Com relação à origem e às 

fontes do direito administrativo, aos sistemas adminis-
trativos e à administração pública em geral, julgue o item 
que segue. 

 O conjunto das prerrogativas e restrições a que está sujeita 
a administração pública e que não se encontra nas relações 
entre particulares constitui o regime jurídico administrativo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

A atuação da Administração Pública, diferentemente 
da atuação entre pessoas privadas, em regra será regi-
da por um conjunto de normas próprias. Esse conjunto 
de normas a doutrina chama de regime jurídico-ad-
ministrativo. Ele tem como pilares os supra princípios 
supremacia do interesse público e indisponibilidade do 
interesse público, como vimos acima. Resposta: Certo.
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2. (CESPE-CEBRASPE – 2018) Acerca da administração 
pública e de suas funções, julgue o item a seguir.

 A supremacia do interesse público sobre o particular pode 
ser verificada por meio tanto das prerrogativas associa-
das ao regime jurídico administrativo quanto da inexistên-
cia de restrições à atuação da administração pública.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

O regime jurídico administrativo tem como pilares 
os princípios da supremacia do interesse público e 
da indisponibilidade do interesse público. A supre-
macia do interesse público impõe uma relação de 
verticalidade do interesse público em relação ao 
interesse particular. No entanto, relação de supe-
rioridade se dará conforme haja previsão legal, não 
sendo uma inexistência total de restrições, confor-
me colocado pela questão. Resposta: Errado.

PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS COM PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL

Vamos começar a conhecer cada um dos princí-
pios. Conheceremos os princípios expressos da Cons-
tituição Federal. É importante que você saiba que há 
princípios expressos em várias outras normas que 
não são a CF/88. Conheceremos aqui apenas os cons-
tantes do caput do art. 37. Vejamos a sua literalidade.

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:

Veja que a aplicabilidade do caput é bastante am-
pla: todos os poderes, todas as esferas, administração 
direta e indireta.

Você deve decorar esses princípios, fazendo uso do 
famoso LIMPE, que traz a inicial de cada um dos prin-
cípios constantes do caput.

Legalidade

O princípio da legalidade tem sua origem no pró-
prio estado de Direito. Vejamos o art. 1º da Constituição.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:

Em um Estado de Direito, a vida das pessoas, assim 
como também do Estado, será pautada no que cons-
tar da lei. No entanto, a interpretação do princípio da 
legalidade terá abordagens diferentes quando olhar-
mos para o particular ou para o agente público.

Vejamos a legalidade aplicável ao particular, cons-
tante do art. 5º da Carta Magna.

Art. 5º (...)
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

Veja que o mandamento para o particular é permis-
sivo. Ele poderá fazer tudo que não estiver proibido em 
lei. Será obrigado a algo apenas quando da lei constar.

Essa não é a interpretação do princípio da legalidade 
para o agente público. Aqui já cabe falar em legalidade 
administrativa. Ao agente público será permitido tudo 
que a lei autorizar ou mandar. Ou seja, a relação é opos-
ta. Não é um mandamento permissivo, mas restritivo.

Impessoalidade

O princípio da impessoalidade, também conhecido 
como princípio da finalidade, tem como objetivo maxi-
mizar os resultados da Administração Pública para a 
sociedade como um todo. Ele irá impedir, por meio de 
cada uma de suas facetas, o direcionamento da atuação 
do Estado tanto para o interesse de um particular ou 
um grupo específico de particulares, como para o pró-
prio interesse do agente público tomador de decisão.

A partir disso temos algumas leituras possíveis 
para o princípio. Uma delas é a aplicação do princípio 
da impessoalidade por meio da ausência de qualquer 
tipo de promoção pessoal do agente público cometen-
te, buscando apenas o interesse público.

Outra leitura possível passará pelo tratamento iso-
nômico dos administrados. A isonomia permite o tra-
tamento diferenciado de acordo com diferenças entre 
os administrados. É o que você na reserva de vagas 
para idosos, por exemplo.

Portanto, temos dois tipos de isonomia, a saber:

 z Isonomia horizontal: pessoas em situações seme-
lhantes devem ser tratadas da mesma forma;

 z Isonomia vertical: pessoas em situações diferentes 
podem ter tratamentos distintos.

Moralidade

A moralidade administrativa estará intimamente 
ligada ao conceito de certo e errado, honesto e deso-
nesto, extrapolando a letra fria da lei. No entanto, não 
para desobedecê-la, mas para complementar com um 
conteúdo moral que muitas vezes não consta expres-
sa e claramente do texto legal, mas deve ser aplicado 
pelo agente público quando da sua atuação.

Importante citar que a moralidade se aplica tanto 
ao agente público, quanto ao particular que defende 
seu interesse diante da Administração Pública.

Há na Constituição outro mandamento que expõe 
a importância do princípio da moralidade, constante 
do art. 5º. Vejamos.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesi-
vo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência;

Publicidade

A importância do princípio da publicidade está na 
própria existência e exercício da democracia. Como 
poderiam os cidadãos fiscalizar a atuação do Estado e 
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seus governantes sem saber o que está acontecendo? 
A publicidade trará a transparência necessária para 
que os administrados possam exercer a democracia.

No entanto, devemos saber que tal princípio não 
tem aplicação absoluta. Há situações em que o sigilo, 
a título de exceção, deverá prevalecer.

É o caso, por exemplo, de operações sigilosas de inves-
tigações de ilícitos ou mesmo inquéritos cuja publicidade 
possa ofender a privacidade de uma eventual vítima.

Há, por outro lado, atos que devem ser publicados 
para que gerem efeitos, pois como poderiam ser os 
particulares cobrados a respeito de determinado ato 
ou norma do qual não tiveram a devida ciência?

Nesse raciocínio, temos três tipos de atos conforme 
a necessidade ou não da sua publicidade.

 z Atos sigilosos: não podem ser publicados;
 z Atos internos: não precisam ser publicados, pois 

não causam impacto nos administrados;
 z Atos externos: precisam ser publicados para ciên-

cia dos interessados.

Há ainda a possibilidade de obtenção de informa-
ções por parte dos administrados, trazida no art. 5º 
da CF/88.

Art. 5º [...]
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão presta-
das no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV - são a todos assegurados, independente-
mente do pagamento de taxas:
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situa-
ções de interesse pessoal;

Eficiência

O princípio da eficiência foi introduzido no caput 
do art. 37 da CF/88 por meio da Emenda Constitucio-
nal de 1998, tendo como objetivo, juntamente com a 
mudança de outros dispositivos, aumentar a eficiên-
cia do Estado brasileiro.

A atuação da Administração Pública dentro desse 
contexto, tentando se aproximar do conceito de admi-
nistração gerencial, deverá buscar a maximização das 
receitas do Estado, economicidade do gasto público, 
corte de gastos desnecessários etc.

 EXERCÍCIOS COMENTADOS
1. (FGV – 2015) A Constituição da República de 1988, em seu 

Art. 37, estabelece expressamente que a Administração 
Pública direta e indireta obedecerá aos seguintes princípios:

a) Legitimidade, imparcialidade, modicidade, popularida-
de e empatia.

b) Legalidade, imparcialidade, moralidade, popularidade 
e eficiência.

c) Legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e empatia.

d) Legalidade, impessoalidade, modicidade, publicidade 
e eficiência.

e) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

São os princípios expressos constantes do caput do art. 
37, da Constituição.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: Resposta: Letra E.

2. (CESPE-CEBRASPE – 2016) O Tribunal de Contas de 
determinado estado da Federação, ao analisar as con-
tas prestadas anualmente pelo governador do estado, 
verificou que empresa de publicidade foi contratada, 
mediante inexigibilidade de licitação, para divulgar 
ações do governo. Na campanha publicitária promo-
vida pela empresa contratada, constavam nomes, 
símbolos e imagens que promoviam a figura do gover-
nador, que, em razão destes fatos, foi intimado por 
Whatsapp para apresentar defesa. Na data de visuali-
zação da intimação, a referida autoridade encaminhou 
resposta, via Whatsapp, declarando-se ciente. Ao final 
do procedimento, o Tribunal de Contas não acolheu a 
defesa do governador e julgou irregular a prestação de 
contas.

 A partir da situação hipotética apresentada, julgue o 
item a seguir.

 Dado o teor da campanha publicitária, é correto inferir 
que, na situação, se configurou ofensa aos princípios 
da impessoalidade e da moralidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Não pode haver associação entre atos governamen-
tais e pessoas, sobre pena de ofensa aos princípios da 
impessoalidade e moralidade, no caso apresentado.
Art. 37 (...)
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, ser-
viços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos. Resposta: Certo.

PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

O princípio implícito ao ordenamento jurídico é 
aquele que não está escrito em norma alguma, mas 
se pode depreender do conjunto das normas deste 
ordenamento. Em Direito Administrativo, a doutrina 
nos trará inúmeros princípios. Uns são, naturalmente, 
mais citados e importantes. Nos ateremos a eles.

Princípio da Autotutela

Segundo o princípio da autotutela, a Administra-
ção Pública poderá rever seus atos, podendo revogá-
-los ou anulá-los conforme o caso.

Esse direito não é irrestrito, encontrando limite no art. 
54 da Lei nº 9.784/99, Processo Administrativo Federal.

Art. 54 O direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favo-
ráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.
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